GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 55/1994 de 7 de Abril
de 7 de Abril

A presente resolução cria um órgão de consulta junto do Centro de Formação Profissional dos Açores, com a partici​pação dos departamentos do Governo mais directamente ligados à formação profissional aí ministrada, da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores, do sector cooperativo e das estruturas sindicais e empresariais.

O objectivo essencial da criação deste órgão é o de assegurar a necessária correspondência entre a actividade do Centro de Formação Profissional dos Açores e as neces​sidades de formação profissional, sentidas pelas empresas e pelos trabalhadores.

O Programa do Governo preconiza medidas no domínio da formação profissional, que o órgão consultivo agora criado poderá contribuir para concretizar. Estas medidas traduzem‑se na exigência de uma maior interpenetrarão das iniciativas da sociedade civil e das empresas com as do próprio Governo, proporcionando uma maior eficácia de actuação e uma maior aproximação da política de formação profissional ao sistema produtivo e têm ainda a ver com o objectivo de prosseguir o diálogo com os parceiros sociais, visando, deste modo, de​senvolver uma estratégia integrada no domínio da formação profissional.

Foi ouvido o Conselho Regional de Concertação Social.

Assim, nos termos da alínea do n.º 1 do artigo 229.º da Constituição, o Governo resolve:

1 ‑Criar o Conselho Consultivo do Centro de Formação Profissional dos Açores, como órgão de consulta de base tripartida, que visa fomentar o diálogo entre o Governo e os parceiros sociais, no domínio da ac​tividade desenvolvida pelo Centro de Formação Profis​sional dos Açores.

2 ‑As competências, composição e regras essenciais de funcionamento do Conselho Consultivo do Centro de Formação Profissional dos Açores constam do regu​lamento anexo à presente resolução, de que faz parte integrante.

3 ‑A presente resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Aprovada em Conselho, Horta, 17 de Março de 1994. ‑ O Presidente do Governo, João Bosco Mota Amaral.

Anexo

Regulamento do Conselho Consultivo do Centro de

Formação Profissional dos Açores

Artigo 1.º

Definição

O Conselho Consultivo do Centro de Formação Profis​sional dos Açores, adiante designado por Conselho, é um órgão de consulta de base tripartida que visa fomentar o diálogo entre o Governo e os parceiros sociais no domínio da actividade desenvolvida pelo Centro de Formação Profis​sional dos Açores.

Artigo 2.º

Competências

1 — Compete ao Conselho:

a) Emitir parecer sobre o plano anual e orçamento do Centro de Formação Profissional dos Açores;

b) Acompanhar a actividade do Centro de Formação Profissional dos Açores e emitir parecer sobre o res​pectivo relatório anual de actividades;

c) Emitir parecer sobre o alargamento da actividade formativa do Centro de Formação Profissional dos Açores a novas áreas profissionais;

d) Contribuir para a integração do Centro de Formação Profissional dos Açores no tecido económico e social;

e) Formular as propostas que considerar convenientes no domínio da actividade do Centro de Formação Profissional dos Açores;

f) Aprovar o seu regulamento interno.

2 — A competência prevista na alínea d) do número anterior é exercida através da participação nas seguintes actividades:

a) Diagnóstico das necessidades e potencialidades de formação;

b) Promoção de resposta adequada às necessidades e aproveitamento de potencialidades de formação;

c) Promoção do acesso a acções de formação de em​presários e trabalhadores;

d) Promoção da difusão de inovações tecnológicas e apoio às empresas;

e) Análise da integração dos formandos no mercado de emprego.

Artigo 3.º

Composição

O Conselho tem a seguinte composição:

a) O director regional do Emprego, que preside;

b) Três representantes da Secretaria Regional da Juven​tude, Emprego, Comércio, Indústria e Energia, sendo um o director do Centro de Formação Profissional dos Açores. 

c) Um representante da Secretaria Regional da Edu​cação e Cultura;

d) Um representante da Secretaria Regional da Agricul​tura e Pescas;

e) Um representante da Secretaria Regional do Turismo e Ambiente;

f) Um representante da Secretaria Regional da Habi​tação, Obras Públicas, Transportes e Comunicações;

g) Um representante da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores;

h) Um representante do sector cooperativo;

i) Dois representantes da Câmara do Comércio e Indústria dos Açores;

j) Dois representantes de cada uma das Confederações Sindicais;

l) Dois representantes da Federação Agrícola dos Açores.

Artigo 4.º

Nomeação dos representantes

Os representantes referidos no artigo anterior são nomeados por despacho do Secretário Regional da Juventude, Em​prego, Comércio. Indústria e Energia, por proposta das enti​dades representadas.

Artigo 5.º

Secretário

1 — O conselho tem um secretário, a quem compete, sob orientação do presidente, acompanhar e organizar os tra​balhos.

2 — O secretário participa, sem direito a voto, nas reuniões e elabora as respectivas actas.

3 — O secretário é nomeado pelo presidente do Conselho, de entre funcionários, por um período de dois anos, re​novável.

Artigo 6.º

Reuniões

1 — O Conselho reúne em sessão ordinária quadri​mestralmente.

2 — O Conselho poderá reunir em sessão extraordinária, por iniciativa do presidente ou a solicitação de um terço dos seus membros.

3 — Mediante proposta de qualquer membro, ou por sua iniciativa, o presidente pode, ouvido o Conselho, convidar a participar nas reuniões, sem direito a voto, entidades relacionadas com o domínio da formação profissional.

4 — De cada reunião será lavrada acta, posta à aprovação de todos os membros no final da respectiva reunião, sendo assinada, após a aprovação, pelo presidente e pelo se​cretário.

Artigo 7.º

Convocatórias

1 — As reuniões do Conselho são convocadas pelo presidente com a antecedência mínima de oito dias úteis, devendo os representantes dar conhecimento da convo​catória às entidades representadas.

2 — Da convocatória deve constar o dia, hora, local da reunião e a ordem de trabalho, acompanhada da documen​tação respectiva.

Artigo 8.º

Deliberações

1 — O Conselho delibera validamente desde que estejam presentes a maioria do número legal dos seus membros.

2 — As deliberações são tomadas por votação nominal.

3 — O voto não é obrigatório.

4 — As deliberações são tomadas por maioria simples.

5 — Em caso de empate na votação, o presidente tem voto de qualidade.

Artigo 9.º

Despesas de funcionamento

1 — As despesas de funcionamento do Conselho são suportadas pelo orçamento do Centro de Formação Profis​sional dos Açores.

2 — Os representantes dos parceiros sociais têm direito a senhas de presença pela participação nas reuniões, no montante de 22% do índice 100 do estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da administração pública.

